Srs. Membros do CODEP



O Colegiado do Departamento de Biblioteconomia e História, em reunião de 3 de agosto de 2006, levou em consideração uma série de questões, as quais lhe pareceram relevantes, como as seguintes:

● que todo e qualquer candidato a processos seletivos na FURG tem garantidos seus foros legais para expressar seus anseios, existindo uma ordem legal-institucional na Universidade e que todos estes espaços estiveram à disposição do candidato de que trata este processo;

● que o processo passou a incluir, por iniciativa administrativa, artigo de opinião no Jornal Agora, difamando os processos seletivos da FURG, sem provas ou fundamentos, diante do que a administração da Universidade (PROGRAD) questionou os membros da Banca quanto a uma possível reação à matéria jornalística, perante o que foi informada de que estes mesmos membros não compreendiam por bem assim proceder tendo em vista ser esta a mais provável intenção do candidato, quer seja, a partir de uma possível reação dos docentes que compunham a Banca, argüir o impedimento da mesma; foi destacado pelos citados professores que o ideal seria uma resposta pública elaborada a partir da administração da FURG, diante do que a Sra. Pró-Reitora solicitou o envio de dados, expressando a posição dos membros da Banca perante o artigo de opinião, de modo a servirem de subsídios a uma possível manifestação da Universidade; estes dados não foram levados em conta;

● que o pedido de impedimento da banca de que trata este processo não foi enviado pelo meio determinado pela Resolução da FURG que versa sobre a contratação de Prof. Substituto, quer seja, via Divisão de Protocolo para anexar imediatamente ao processo;

● que o Colegiado, ainda que apontando para a falta de oficialidade no documento que solicitava o impedimento, para não ser acusado de oficialista, apurou o mérito da dita reivindicação e, após acurada análise, chegou à conclusão, por unanimidade, pelo indeferimento do pedido de impedimento visto sua total falta de fundamentação, restringindo-se isto sim, a uma série de ilações pessoais e de cunho meramente opinativo, além do que, as críticas do candidato concentravam-se essencialmente no maior peso dado à entrevista do que ao currículo no processo seletivo, procedimento que faz parte das regras expressas pelo CODEP, as quais, têm sido respeitados à extenuação pelos membros da banca que vêm atuando nas seleções de Prof. Substituto, no mesmo sentido, o candidato incorre em uma manipulação de informações, selecionando os dados que lhe convém e omitindo os que lhe poderiam ser desfavoráveis;

● que o Sr. Reitor manifesta preocupação com a imagem da Universidade, mas esta imagem foi arranhada no momento em que o processo de seleção não prosseguiu a partir da determinação dessa autoridade máxima da FURG, chegando até mesmo a um candidato comparecer à entrevista que estava marcada para o dia 31 de julho – o despacho do Sr. Reitor foi entregue ao Departamento no dia 28 de julho (sexta-feira), por volta do horário do fechamento do expediente;

● que a fundamentação do Sr. Reitor de que estaria formado um “contencioso” entre os membros da Banca e o candidato prendeu-se ao fato destes mesmos membros terem exercido o seu direito de defesa no foro próprio o qual era o Colegiado do DBH; este procedimento poderia transformar-se em grave precedente, uma vez que, diante de qualquer pedido de impedimento de um (ou mais) membro (s) de banca, o qual não for homologado pelo Colegiado, tendo em vista a defesa apresentada pelos citados, houver uma impugnação da Banca e da vontade do Colegiado pela autoridade máxima da Universidade se formará um círculo vicioso pelo qual nenhuma banca terá mais qualquer legitimidade, podendo ser atingido qualquer unidade ou categoria de banca (de revisão de avaliações, de seleção de bolsistas/docentes, e de argüição de monografias, dissertações ou teses);

● que a atitude do Sr. Reitor, ainda que sustentada pela necessária e justa manutenção da boa imagem da Universidade acabou valendo como um voto de desconfiança para com os docentes membros da Banca, para com o Colegiado que votou pela manutenção da mesma Banca e em relação ao próprio conjunto de professores do DBH, tendo em vista a sugestão de membros externos para a composição da Banca;

● que a estratégia entabulada pelo candidato, a saber: 

· publicação de artigo de opinião difamatório junto à imprensa, visando constranger os membros da Banca ou questionar sua imparcialidade;

· envio de correspondência ainda mais difamatória à Chefia do DBH, ao Reitor, ao Vice-Reitor e a alguns dos docentes do DBH, pré-selecionados pelos próprio candidato, utilizando-se de critérios desconhecidos, mas muito provavelmente no intento de estimular desencontros de informações em prol do impedimento da Banca;

· visita a alguns destes professores, com o mesmo objetivo;

constituiu uma série de atitudes nada acadêmicas, somando-se ao fato de que seu preito não está sustentado por qualquer fundamento ou comprovação e, apesar disto tudo, a citada estratégia deu certo, uma vez que, à revelia da decisão do Colegiado, e quando ainda poderia caber recurso do candidato ao próprio CODEP, o Sr. Reitor impugnou a Banca em questão;

decidiu, em votação da maioria (dez votos contra quatro) por recorrer ao CODEP no que tange à determinação do Sr. Reitor expressa em Despacho de  28 de julho de 2006, defendendo assim a manutenção da decisão deste mesmo Colegiado de 26 de julho de 2006, a qual manteve a formação original da Banca, não acatando, por unanimidade, o pedido de impedimento perpetrado pelo candidato.

Este recurso ao CODEP, agora julgado, passaria a ser de pouco efeito, uma vez que a Notificação Administrativa 14/2006 do Gabinete deste Conselho manteve a determinação do Sr. Reitor, ou seja, o recurso poderia correr, mas a banca estava efetivamente destituída e uma nova deveria ser formada. Não querendo incorrer em desobediência aos trâmites institucionais, o Colegiado do DBH, ainda que constrangido, acatou a determinação.

Em nenhum momento, o Colegiado questionou a legalidade do ato do Sr. Reitor, afinal as regras da Universidade lhe atribuem tal autoridade. O único questionamento assim não se prendeu ao fato do ato ser legal, mas sim se o mesmo teria sido justo. Docentes com larga experiência no ensino, publicações profícuas, longa atividade na extensão e cuja atuação, ainda que na forma de uma fração, contribuiu para o excelente resultado no último ENADE, e, portanto, de confiabilidade até então mais do que comprovada, tiveram seus nomes desqualificados, por uma estratégia muito bem elaborada, ainda que sórdida, de um candidato que, como lembra em seu próprio documento, tem realizado seleção atrás de seleção, sem obter aprovação em nenhuma, como aconteceu em outras universidades e até mesmo na nossa, inclusive em outra unidade. Mas, na consolidada realidade, acima da ilibada conduta dos docentes membros da Banca e da vontade expressa do Colegiado, o que acabou por valer foi a tal estratégia.

Srs. para que reunimos o Colegiado, para que esta discussão veio até aqui. Não há o que fazer diante do fato consumado. Poderíamos fazer uma proposta contrária a do voto do Relator e da Câmara, provavelmente a mesma seria derrotada por ampla maioria de votos, mas não é por isso que não vamos efetuá-la e sim porque não incorreremos no mesmo erro, nova Banca foi formada, a partir do Colegiado, o processo seletivo de Prof. Substituto está acontecendo e a decisão da Banca deverá ser legitimamente aprovada pelo Colegiado, assim, agimos no sentido de, mais uma vez, não desprestigiar esta mesma Banca e, acima de tudo, para não prejudicar o corpo discente, sem aulas já há algumas semanas.

Mas, ao mesmo tempo, trouxemos aqui, nesta fala, as angústias pelas quais o Colegiado do DBH tem passado e o desejo de que nenhum outro Colegiado ou Chefe de Departamento tenha que passar pelas mesmas circunstâncias e que a presente questão não se transforme num perigoso precedente. Os docentes membros da Banca e o Colegiado do DBH foram alvo de um voto de desconfiança e, apesar de não levar em frente este processo, na forma de recurso, negaram-se a calar, pois, conforme o já antigo ditado popular, “quem cala consente”, nós, em momento nenhum momento consentimos e, portanto,  não calamos.

